Comarca de Pinheiral – Vara Única

Juiz:  Valene Rocha Falcão Cesar Cardoso

Processo nº: 0001448-73.2008.8.19.0082 (2008.082.001437-5) 

MARCOS ANTÔNIO DA SILVA e FLÁVIO DA SILVA SANTOS, foram denunciados por violação ao artigo 342, caput do Código Penal, estando os fatos assim descritos na denúncia: ´No dia 22 de janeiro de 2008, por volta das 13:00hs, no Edifício do Fórum, localizado na Rua José Breves nº 344, Centro, nesta cidade, os denunciados, agindo de forma livre e consciente, fizeram afirmações falsas como testemunhas ao prestarem seus depoimentos em audiência realizada para oitiva das testemunhas de acusação, referente à ação penal nº2007.082.002303-9, onde figura como acusado Otacílio Arruda Filho. Os denunciados, em sede policial, ao prestarem suas declarações, afirmaram saber e ter ouvido comentários de que ´Tacilin´ e ´Zóio´ comercializavam drogas no bairro Parque Maíra, na beirada do rio Paraíba do Sul, tendo, em juízo, negado tal afirmação. Instruindo a denúncia veio o Inquérito Policial nº. 036/2008, oriundo da 101ª Delegacia Policial. Decisão judicial, às fls. 51, determinando a citação dos acusados. Defesa prévia do acusado, Marcos, às fls. 68/69 e de Flavio às fls. 73/75. Decisão judicial, às fls. 76, ratificando o recebimento da denúncia, designando audiência de instrução e julgamento. Audiência de Instrução e Julgamento realizada às fls. 125, oportunidade em que foi efetuada a oitiva das testemunhas, Aloísio Goulart de Souza (fls. 126) e Nelson de Souza Freitas (fls. 127). Após, foi proferida decisão judicial decretando a revelia do acusado Flavio, eis que devidamente intimado para o ato, não compareceu, bem como designando data para audiência em continuação. Ata de Audiência de Instrução e Julgamento, em continuação, realizada às fls. 154, oportunidade em que foi efetuada a oitiva da testemunha arrolada pela Defesa, Jéssica Aparecida de Paula Santos (fls. 155) e interrogado o réu Marcos Antônio da Silva (fls. 156/157). Ao final do ato, foi proferida decisão judicial, determinando que as alegações finais fossem apresentadas. Alegações finais do Ministério Público, às fls. 159/161, opinando pela procedência da pretensão punitiva estatal, da Defesa do acusado Flavio, às fls. 164/169, requerendo sua absolvição e da Defesa do acusado Marcos, às fls. 171/173, requerendo a absolvição do réu. No curso da instrução criminal foram anexadas as Folhas de Antecedentes Criminais dos acusados Flávio (fls. 40/42, 52/58) e Marcos (fls. 43/45). É O RELATÓRIO. DECIDO. Após análise acurada dos autos, observo que os fatos narrados na denúncia restaram, parcialmente, comprovados. QUANTO AO ACUSADO MARCOS ANTÔNIO DA SILVA: A autoria vem demonstrada, não só através do procedimento administrativo do inquérito policial, como da prova carreada aos autos produzida sob o crivo do contraditório. O acusado Marcos Antônio, ao prestar depoimento em sede policial, fls. 04/05, afirmou saber e ter ouvido comentários de que ´Tacilin´, ´Zóio´ e ´Deguimar´ comercializavam drogas no bairro Parque Maíra, na beira do rio Paraíba do Sul. Em sede judicial, ao reverso, quando prestava depoimento nos autos do processo 2007.082.002303-9 (fls. 06/07), afirmou que ´nunca ouviu dizer que Tarcilinho vendia drogas neste bairro´, em total descompasso com as informações prestadas em sede policial. O policial militar Aloísio Goulart de Souza, por sua vez, informou que já participou de diligência para coibir o tráfico de entorpecentes, perto da margem do Rio Paraíba e que o acusado Marcos Antônio possuía um bar no local (fls. 126). No mesmo sentido, o policial militar Nelson da Souza Freitas, às fls. 127, informou que já realizou uma diligência de busca e apreensão no bar do acusado Marcos e, apesar do acusado Marcos ter informado à época que não conhecia Otacílio, o mesmo não corresponde à realidade, haja vista que os nacionais Otacílio e Zoio eram freqüentadores do bar de propriedade do acusado, tendo o primeiro, Otacílio, figurado como réu nos autos do processo nº 2007.082.002303-9, pela prática de tráfico de drogas. O réu, em interrogatório de mérito, negou ter praticado os fatos narrados na denúncia (fls. 156/157), afirmando que, por ocasião do depoimento prestado em sede policial, teria pedido ao policial para que lesse o que teria dito, uma vez que não sabe ´ler, nem escrever´. Cediço é que o interrogatório é meio de prova, devendo ser analisado pelo Magistrado conjuntamente com as demais provas produzidas. Contudo, a versão do acusado encontra-se totalmente divorciada das provas dos autos, visto que o próprio acusado em sua qualificação, tanto em sede policial quanto em Juízo (fls. 04/05 e 156/157, respectivamente), declarou ser alfabetizado e possuir o 1º grau incompleto. Ademais, os autos estão sobejos de documentos que indicam que o acusado não só sabe ler, mas também escrever, conforme evidenciam os documentos de fls. 04/05, 06/07, 23, 25/26, destacando-se dentre os mesmos a assentada de fls. 154, os depoimentos de fls. 06/07 e o seu interrogatório às fls. 156/157, todos subscritos em Juízo e na presença desta Magistrada. Ao reverso, a instrução dos autos revelou, portanto, que o acusado Marcos possui um bar, próximo às margens do Rio Paraíba e que no local já foi realizada diligência para coibir o tráfico de drogas e que o mesmo era freqüentado pelo nacional Otacílio, conhecido como traficante de drogas da localidade, logo, o que indicia, de forma suficientemente forte que o acusado Marcos não só conhecia Otacílio, como sabia de sua atividade criminosa, tendo ocultado a verdade em Juízo, por ocasião de sua oitiva nos autos do processo nº 2007.082.002303-9. Conforme tranqüilo entendimento doutrinário e jurisprudencial, a prova indiciária tem o mesmo valor da prova direta, em especial por duas razões: a) o artigo 239 do Código de Processo Penal está inserido no Título ´Da Prova´ e definiu o que se deve entender por indício: ´Considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias´; b) o direito processual pátrio não hierarquiza a prova, isto é, não existe necessariamente maior ou menor prestígio de uma com relação a qualquer outra, conforme expressa o item VII da Exposição de Motivos do Código de Processo Penal: ´... nem é prefixada uma hierarquia de provas: na livre apreciação destas, o juiz formará, honesta e lealmente, a sua convicção.´ Nessa esteira, pode ser colacionado Acórdão do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Hábeas Corpus 70344/RJ, pela 2ª Turma, Relator Ministro Paulo Brossard: ´Os indícios, dado ao livre convencimento do Juiz, são equivalentes a qualquer outro meio de prova, pois a certeza pode provir deles. Entretanto, seu uso requer cautela e exige que o nexo com o fato a ser provado seja lógico e próximo´ (DJU 22.10.93, p. 22253, e JSTF 182/356). Nesse diapasão, não merece prosperar a tese defensiva de ausência de potencial lesividade da conduta do acusado, visto ser irrelevante condenação ou absolvição do acusado Otacílio Arruda Filho nos autos do processo 2007.082.002303-9. Isto porque a doutrina e jurisprudência dominantes sobre o tema entendem que o crime de falso testemunho é de natureza formal, sendo desinfluente aferir a existência de resultado naturalísitico, bastando para a configuração do falso testemunho a simples potencialidade do dano para a administração da justiça. Neste sentido, o STJ se manifesta: ´HC 36017 / RS HABEAS CORPUS 2004/0079900-0 Relator(a) Ministro GILSON DIPP (1111) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data da Publicação/Fonte DJ 20/09/2004 p. 319 Data do Julgamento 17/08/2004 Ementa PENAL. HC. FALSO TESTEMUNHO. CONFIGURAÇÃO. DELITO FORMAL. POTENCIAL RISCO A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA. ORDEM DENEGADA. Pretensão de reconhecimento de atipicidade da conduta de falso testemunho imputada aos pacientes, sob o argumento de não ter ocorrido efetivo prejuízo à administração de justiça. O crime de falso testemunho é de cunho formal, bastando, para sua concretização, o potencial risco à administração da justiça. Não é necessário para a tipificação do delito, que o teor do testemunho influa concretamente na decisão judicial, mas apenas que exista a possibilidade desta influência (...)´. Há que ser afastada, também, a aplicação do princípio da bagatela, segundo o qual o Direito Penal não deve se preocupar com ´bagatelas´, devendo ser desconsiderada a tipicidade quando o bem jurídico protegido foi atacado de forma mínima. Assim, em sendo o fato aceito socialmente, não pode ser definido como crime, ainda que aparentemente se ajuste à descrição típica. Por aquele, se procura evitar a intervenção do direito penal em situações em que o bem jurídico tutelado foi atacado de forma mínima. Como a norma incriminadora existe para a proteção dos bens jurídicos mais importantes, não deve alcançar lesões insignificantes, podendo o titular do bem atingido se valer dos outros ramos do direito para satisfazer a sua pretensão de reparar o dano respectivo. É cediço que o Direito Penal, por sua natureza fragmentária, só vai até onde seja necessário para a proteção do bem jurídico e, por isso, não deve ocupar-se de bagatelas. Contudo, não é esta a hipótese dos autos, mesmo desconsiderada a discussão acerca da prevalência do desvalor da ação ou do resultado, tal conduta está longe de ser irrelevante para o direito penal, estando a merecer um justo reproche do Estado, visto que o acolhimento da tese defensiva acarretaria a desordem e o incentivo à criminalidade, diminuindo a credibilidade da justiça local. Ademais, é imperioso destacar que no ordenamento jurídico brasileiro o princípio da insignificância ou da bagatela é uma construção doutrinária. Diante disso, vê-se com absoluta clareza que a opção do legislador foi por não descriminalizar as condutas de escasso potencial ofensivo, mas por dar-lhes simplesmente um tratamento penal menos grave, as lesões de pouca extensão ou ações levemente desvaloradas, evitando a imposição da pena privativa de liberdade. Ainda que assim não o fosse, não se pode olvidar que o crime imputado aos acusados foi praticado contra a administração da Justiça, sendo corrente na jurisprudência a impossibilidade de aplicação do aludido princípio, em regra generalíssima, aos crimes contra a Administração Pública. Nessa esteira, pode ser colacionado Acórdão do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema: ´Acórdão AgRg no Ag 1133678 / SC AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2009/0012346-5 Relator(a) Ministro FELIX FISCHER (1109) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data da Publicação/Fonte DJe 16/11/2009 Data do Julgamento 13/08/2009 Ementa PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PECULATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. I - É da jurisprudência desta Corte (de ambas as Turmas da 3ª Seção) a impossibilidade de se aplicar o princípio da insignificância ao crime praticado contra a Administração Pública. Incidência da Súmula 83/STJ. II - Reconhecidas desfavoráveis três circunstâncias judiciais na primeira fase da dosimetria da reprimenda (culpabilidade do réu, circunstâncias do crime e suas conseqüências), correto se mostra a exasperação imposta à pena-base. Agravo Regimental desprovido. Decisão Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental´. Logo, não merece acolhida a tese defensiva em apreço. A Defesa do acusado Marcos não produziu prova oral, nem trouxe quaisquer outras provas que pudessem afastar os fatos narrados na denúncia, não merecendo prosperar a sua tese pelos motivos já expostos. Desta forma, diante do que foi acima explicitado, é de se concluir que a prova dos autos é suficiente forte para embasar um decreto condenatório. A tese defensiva da absolvição não merece prosperar, pelos motivos já expostos. Não milita em favor do réu Marcos causa que a isente de pena ou exclua a ilicitude de seu obrar, pelo que impõe-se a procedência da pretensão penal acusatória em relação ao mesmo. QUANTO AO ACUSADO FLÁVIO DA SILVA SANTOS: Após análise acurada dos autos, observo que os fatos narrados na denúncia não restaram comprovados em relação ao réu Flávio. Conforme bem salientou a douta Defesa, por ocasião de suas alegações finais, não há prova de que o acusado Flávio tenha assinado o depoimento prestado em sede policial, uma vez que os documentos de fls. 10/12 estão apócrifos. Logo, observa-se que não há prova material e/ou qualquer outra prova idônea dos fatos narrados na denuncia, em relação ao acusado Flávio, existindo tão-somente às fls. 37, depoimento assinado pelo mesmo em 09/03/2008, do qual nada pode se extrair de relevante. Friso que para a prolação de um decreto condenatório existe necessidade de prova suficiente. Quando houver dúvida sobre a prova produzida, tomada em consideração no confronto entre o direito de liberdade do cidadão e o direito de punir do Estado, o primeiro há de prevalecer. Tal é o princípio do in dubio pro reo. Assim, não se justifica a prolatação de decisão condenatória apoiada exclusivamente em inquérito policial, sob pena de violação do princípio constitucional do contraditório, pelo que impõe-se a absolvição do acusado Flávio, ante a inexistência de provas dos fatos imputados ao mesmo. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão de direito material descrita na denúncia e CONDENO MARCOS ANTÔNIO DA SILVA por infração ao artigo 342, caput do Código Penal e, ABSOLVO o réu FLÁVIO DA SILVA SANTOS por infração ao artigo 342, caput do Código Penal, aplicando-se o artigo 386, III do CPP. Desse modo, atendendo às considerações do art. 59 do Código Penal, passo à aplicação das penas ao acusado Marcos Antônio da Silva: Considerando que o acusado é primário, consoante se denota de sua Folha de Antecedentes Criminais (fls. 43/45) não ostentando outras anotações criminais, fixo a pena base, no mínimo legal em 01 (um) ano de reclusão, que torno definitiva, porque não existem outras causas ou circunstâncias que façam modificar a pena cominada ao delito em tela. Quanto a pena de multa fixo em 10 (dez) dias-multa, pelos motivos supramencionados. A pena de multa é calculada na forma do artigo 49, § 1º, primeira parte do CP, isto é, um trigésimo salário mínimo vigente à época do fato. O regime inicial para o cumprimento da pena é o aberto, na forma do art.33, § 2º, ´c´, do Código Penal. Incide na espécie a substituição da pena privativa de liberdade já cominada por uma restritiva de direito, haja vista a definição do artigo 44, § 2º, primeira parte, do CP, pelo tempo da pena privativa de liberdade já fixada. A pena restritiva de direito será de prestação de serviços à entidade pública, sendo tarefa atribuída gratuitamente ao condenado. Deverá o condenado pelo prazo referido cumprir a prestação de serviço, de forma a não prejudicar a sua jornada normal de trabalho, a qual será realizada conforme as aptidões pessoais do condenado à razão de 01 (uma) hora de tarefa por dia de condenação, implicando no cumprimento de no máximo 07 (sete) horas semanais. Poderá o réu apelar em liberdade, tendo em vista que assim permaneceu durante toda a instrução criminal. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas e da taxa judiciária com fundamento no artigo 804 do CPP. De ressaltar, que na fase de cognição não se cogita da isenção do pagamento dos referidos emolumentos, como já assente na Jurisprudência do Egrégio TJRJ. RETIFIQUE-SE NA DRA para que passe a constar o nome correto do acusado, qual seja, MARCOS ANTÔNIO DA SILVA. Transitada em julgado, oficie-se à Prefeitura Municipal de Pinheiral, para cumprimento da pena. Procedam-se as anotações de estilo Publique-se onde couber. Registre-se em livro próprio. Intimem-se pessoalmente o MP e às Defesas. Expeçam-se os ofícios e as baixas de estilo. Por fim, dê-se baixa e arquivem-se após a regular certidão cartorária. 
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